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Quando devem ser baixados os bens obsoletos, constantes do Ativo
Imobilizado da pessoa jurídica?

Quaisquer bens constantes do ativo imobilizado da pessoa jurídica,
quer estejam totalmente depreciados ou não, somente podem ser
baixados da contabilidade e do controle patrimonial
concomitantemente à efetiva baixa física do bem.

Fundamentação: PN CST nº 146, de 1975; PR 022, Cap. VI, IRPJ/2020

Bens Obsoletos
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Como devem ser consideradas as importâncias recebidas a título de
financiamento ou empréstimo para formação e manutenção da
atividade rural?

As importâncias correspondentes aos financiamentos ou empréstimos
obtidos são consideradas recursos no ano em que forem recebidas e
declaradas pelo saldo em 31 de dezembro de cada ano na ficha Dívidas
Vinculadas à Atividade Rural do Demonstrativo da Atividade Rural. Os
dispêndios com formação e manutenção da atividade rural são
considerados despesas ou investimentos no mês em que forem
efetivados como custeio ou como inversão de capital. 

Empréstimos E Financiamentos
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Os encargos financeiros efetivamente pagos em decorrência de
empréstimos contraídos para o financiamento de custeio e
investimentos da atividade rural podem ser deduzidos como despesa
na apuração do resultado.

Ressalte-se que as parcelas de amortização do financiamento ou
empréstimo, no montante correspondente ao valor do principal, não
podem ser deduzidas como despesa quando de seu pagamento,
devendo apenas ser informadas na ficha Dívidas Vinculadas à Atividade
Rural do Demonstrativo da Atividade Rural.

Fundamentação: Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR/2018,
arts. 54 e 55, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de
2018; Instrução Normativa SRF nº 83, de 11 de outubro de 2001, art. 16;
Parecer Normativo CST nº 90, de 16 de outubro de 1978; PR 530
IRPF/2021.
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A pessoa jurídica que adquirir bens por meio de consórcio poderá se
defrontar com duas fases distintas que refletem, necessariamente,
procedimentos diversos: a primeira, evidencia o período que antecede
ao recebimento do bem, mas que implica desembolso efetivo do
consorciado; a segunda, surge com o recebimento do bem, mediante
sorteio ou antecipação de quotas (lance), remanescendo ou não saldo
devedor.

Nestas condições, deverá registrar:
a) na primeira fase, os desembolsos iniciais como adiantamento a
fornecedores, ou seja, as parcelas pagas antes do efetivo recebimento
do bem, em conta do ativo imobilizado, sendo admissível, a critério
exclusivo da pessoa jurídica, o registro no circulante ou no realizável a
longo prazo, considerando-se os princípios contábeis recomendados
para cada caso específico;

Consórcio
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b) na segunda fase, por ocasião do recebimento do bem, em conta
específica e definitiva do ativo permanente, pelo valor constante na
nota fiscal pela qual o bem foi faturado.

Notas:
Com a edição da Lei nº 11.941, de 2009, art. 37, que alterou o disposto no
art. 178, § 1º, da Lei nº 6.404, de 1976, o subgrupo do ativo permanente
foi inserido no grupo do ativo não circulante, sendo substituído pelos
subgrupos de investimentos, imobilizado e intangível. Da mesma
forma, o subgrupo do ativo realizável a longo prazo foi inserido no
grupo do ativo não circulante.

Fundamentação: PN CST nº 1, de 1983, PR 18, Cap. VI, IRPJ/2020.

Consórcio
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Qual é o valor que pode ser considerado como despesa de custeio
quando o proprietário rural desconta do valor total devido ao
empregado, que mora em casa situada dentro do imóvel rural, um
percentual a título de habitação por força de contrato de trabalho?

O proprietário rural pode considerar como despesa de custeio o valor
total devido ao empregado e deve considerar como rendimento de
aluguel, sujeito ao carnê-leão e, também, ao ajuste anual, o valor a
título de habitação descontado do empregado. Esse entendimento é
válido mesmo na hipótese de não haver contrato de locação
formalizado entre as partes, sendo suficiente, para esse efeito, a
cláusula do contrato de trabalho. Fundamentação: Lei nº 4.506, de 30
de novembro de 1964, art. 21; Regulamento do Imposto sobre a Renda –
RIR/2018, arts. 41 e 55, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de
novembro de 2018; e Instrução Normativa SRF nº 83, de 11 de outubro
de 2001, art. 7º; PR 526 IRPF/2021.

Aluguel Descontado Do Empregado
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As contas que registram recursos aplicados para manutenção, em
almoxarifado, de partes e peças, máquinas e equipamentos de
reposição, que têm por finalidade manter constante o exercício normal
das atividades da pessoa jurídica, devem ser classificadas no ativo
imobilizado sempre que sua utilização representar acréscimo de vida
útil superior a um ano ao bem no qual ocorrer a sua aplicação.

De acordo com o art. 354 do RIR/2018, a vida útil do bem é aquela
prevista no ato de sua aquisição. Nestas condições, serão agregadas ao
valor do bem por ocasião de sua utilização.

Partes E Peças De Máquinas Do Imobilizado
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As demais partes e peças que não representem, quando aplicadas ao
bem, acréscimo de vida útil superior a um ano, são classificadas como
estoques, sendo levadas a custos ou despesas por ocasião de sua
utilização.

Fundamentação: RIR/2018, arts. 313 e 354; PN CST nº 2, de 1984; PR 014,
Cap. VI, IRPJ/2020.
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Podem ser deduzidas na atividade rural as despesas de aluguel, uso e
manutenção de veículos, desde que as despesas sejam realizadas com
veículos utilizados diretamente na atividade rural, tais como os gastos
realizados com aluguel, peças de reposição, manutenção e uso de
veículos, combustíveis, óleos lubrificantes, serviços de mecânico,
salários do condutor.

Fundamentação: Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR/2018,
art. 55, § 1º, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018;
e Instrução Normativa SRF nº 83, de 11 de outubro de 2001, art. 7º; PR
523 IRPF/2021.

Despesas Com Veículos
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Os dispêndios com mão de obra empregada na construção de imóvel
da empresa não constituem despesa operacional dedutível, mas sim,
deverão integrar o valor do imóvel destinado ao imobilizado.

Notas:
Com a edição da Lei nº 11.941, de 2009, art. 37, que alterou o disposto no
art. 178, § 1º, da Lei nº 6.404, de 1976, o subgrupo do ativo permanente
foi inserido no grupo do ativo não circulante, sendo substituído pelos
subgrupos de investimentos, imobilizado e intangível.

Fundamentação: PR Cap. VI, 12, IRPJ/2020.

Despesa Ou Imobilizado?
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Sobre Carlos Henrique

Carlos Henrique de França, Contabilista, Administrador
de empresas, Professor, Consultor Tributário, especialista
no Agronegócio, Graduado em Direito, pós graduado em
Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, pós graduado
em Contabilidade, Auditoria e Gestão Tributária, Mestre
em Direito Tributário, Diretor na empresa HC Assessoria
Contábil S/C Ltda há mais de 30 anos zelando pelo
patrimônio de seus clientes.

BOLETIM IMPOSTOS AGRÍCOLAS
Nº 13

RECEBA NOVAS MATÉRIAS
TODOS OS DIAS

INSCREVA-SE
APRENDA MAIS EM NOSSO SITE

OU REDES SOCIAIS
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